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    PREFÁCIO




    O livro que agora os leitores e as leitoras têm em mãos é fruto de uma pesquisa teórica e uma prática de ensino de filosofia. Para aqueles que não conhecem as características do mestrado profissional em filosofia, é disso que se trata: agenciar teoricamente algo experimentado na prática da sala de aula. Fabiano Monge desenvolve aqui um material didático para apresentar a filosofia faraônica, os devires feministas, a perspectiva ameríndia, e questionar a originalidade grega aos estudantes do ensino médio.




    Tomando como referencial teórico o conceito deleuze-guattariano de menor, Monge explora algumas características daquilo que nomeou ensino menor de filosofia – um ensino que não repercute a grande narrativa europeia etnocêntrica da originalidade grega e o predomínio europeu naquilo que se chama de filosofia e do que se ensina aos jovens. Há uma análise sobre a falta dessa perspectiva menor nos livros de filosofia aprovados no PNLD de 2018, para subsidiar essa crítica.




    O conceito de menor é construído agenciando três componentes: desterritorialização da língua, imediato político e o agenciamento coletivo de enunciação. Eles são expressos como literatura menor para pensar a obra de Franz Kafka ante uma literatura maior que seria a de Goethe, nesse caso. Silvio Gallo é o autor que fez um deslocamento do conceito menor da literatura para a educação. Educação menor é aquela que constrói práticas criativas desterritorializando as leis e currículos impostos. Monge faz um novo deslocamento da literatura menor de Deleuze e Guattari e da educação menor de Gallo, apresenta um ensino menor de filosofia: aquele que desterritorializa a linguagem filosófica e se abre para expressões outras, da periferia, do rap, o pretoguês como pensava Lelia Gonzales; aquele ensino que é imediatamente político ao denunciar o eurocentrismo e o racismo epistemológico de não colocar outros povos como pensadores e filósofos; e é um agenciamento coletivo ao propor uma luta coletiva não personalizada em um único autor ou grande líder.




    O trabalho é rico e complexo, pois faz um inventário de autores que nos ajudam a denunciar o racismo epistemológico e a situar nos egípcios uma filosofia potente. Autores como Martin Bernal, Cheik Anta Diop, Theophile Obenga, Molefi Assante, Wanderson Flor do Nascimento, Renato Noguera compõem a tessitura que expõem os meandros de uma imagem da originalidade grega que precisa ser modificada em nossas escolas.




    O trabalho ainda associa a essa crítica a descoberta de autoras que valorizam a construção de uma intelectualidade negra como Beatriz Nascimento, Suely Carneiro, Lelia Gonzales, Grada Kilomba que compõem o texto na valorização de temas e modos de expressão do pensamento que estão muito mais próximos de certas realidades das escolas públicas brasileiras, paulistas e paulistanas do que de filósofos brancos europeus, alguns deles declaradamente racistas.




    Há momentos chave de ressonância entre os autores como entre a desterritorialização da língua com o conceito de pretoguês de Lélia Gonzales, como um exemplo dessa incrível articulação operada por Monge, entre os dois filósofos franceses que eram abertos a devires outros e o pensamento negro e brasileiro, evidenciando que mais importante do que buscar em autores europeus consolidados um repertório teórico, no caso o conceito de Menor, é o agenciamento desses autores com outros, mais nossos, na construção de uma linha de fuga para o ensino de filosofia.




    Voltamos a destacar agora o início do prefácio. Esse livro apresenta também um material didático, tão rico e complexo quanto a dimensão teórica proposta. O material está pronto para ser retrabalhado, complementado ou simplesmente usado. O material didático não é uma transposição do que se discutiu teoricamente, mas sim a criação de um percurso didático inspirado na discussão e, o mais importante, um percurso didático de fato experimentado em sala de aula. No material temos a apresentação de uma filosofia faraônica e algumas características de alguns de seus autores. Há um segundo capítulo no qual se propõe uma discussão acerca da originalidade grega. Desse modo, os professores e as professoras podem construir uma propedêutica na qual em uma sala de primeiro ano do ensino médio podem trabalhar a filosofia faraônica e em uma sala de terceiro ano apresentar a discussão sobre o racismo epistemológico. O material ainda apresenta duas discussões feitas por Fabiano Monge dentro daquilo que ele propõe como ensino menor de filosofia: as filósofas, com especial destaque para as filósofas negras, e a filosofia ameríndia.




    Com esse livro, certamente os professores e as professoras são apresentados a uma experiência de traçar uma linha de fuga, teórica e prática, a uma hegemonia da filosofia de expressão grega em nosso ensino médio.




    Prof. Dr. André Luis La Sálvia1




    




    

      

        1 Doutor em Filosofia pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). No momento atua como professor da Universidade Federal do ABC (UFABC), com dedicação principalmente nas áreas de “Metodologia e Prática do Ensino de Filosofia”, “Filosofia e Cinema” e sobre os autores Gilles Deleuze e Felix Guattari. Atualmente é coordenador do núcleo da UFABC do PROF-FILO.


      


    


  




  

     INTRODUÇÃO




    Este trabalho foi realizado dentro do programa de Mestrado Profissional em Filosofia (Prof-Filo) com a intenção de problematizar e propor um ensino menor de filosofia como uma experiência conceitual e anti-hegemônica para a educação básica. De modo geral, consiste na tentativa de criar um conceito a partir de um encontro entre as outras vozes do ensino de filosofia com a noção conceitual deleuze-guattariano sobre a literatura menor, para chocar inicialmente com o lugar-comum da originalidade grega.




    No primeiro capítulo, foi abordada a filosofia afroperspectivista, com objetivo de apresentar a dimensão política da nossa proposta. É importante mencionar que o ensino menor de filosofia que propomos está em consonância com a lei 10.639/2003 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional)2 . Além do cunho antirracista, vale também criar o ensino menor como antissexista e, de modo geral, como uma ferramenta antiexclusão. Este projeto trouxe uma questão muito delicada e que ocupou as apresentações feitas no decorrer da pesquisa, que seria a seguinte — por que deveríamos partir de um conceito criado pelos europeus Kafka, Deleuze e Guattari para promover o encontro no ensino com a filosofia afroperspectivista? Por que não ficar somente na afroperspectividade ou na filosofia feminista?




    Acreditamos que fazer filosofia no ensino pela ótica deleuze-guattariana não se trata apenas de pensar um ensino europeu-africanizado, para além disso, ressaltamos a intenção de não repetir o que a tradição fez com os africanos e com outros povos não brancos, ou seja, essa proposta não é somente a inclusão de “outras vozes”, mesmo esse processo sendo aqui muito importante, por isso buscamos fazer um ensino pluriversal e não monocultural. Diante dessa questão surgiu o entendimento no decorrer da pesquisa de que os encontros com “outras vozes” a partir de uma ótica construída na Europa são importantes no âmbito do ensino e da aprendizagem, pois focar o ensino na tradição ocidental-homem-branco-cis-heterossexual-adulto como geralmente acontece, evidenciou um tipo de deficiência no terreno do ensino ocidental. Permanecer somente no ensino maior de filosofia sem encontros com a realidade atual das e dos estudantes seria uma violência contra o conhecimento.




    Como bem nos orientou Renato Noguera na pesquisa que inspira este livro, — não é a filosofia afroperspectivista ou a filosofia feminista que precisa da filosofia europeia masculina para se constituir como devires filosóficos, pelo contrário, acreditamos que são essas filosofias como a de Deleuze e Guattari, de Foucault, de Marx, de Sartre e outros que precisam da afroperspectividade e do feminismo para se fazer presentes no contexto do ensino ocidental. Atualmente os europeus são insuficientes para constituição de um ensino menor de filosofia ou para análise filosófica de qualquer pessoa subjugada no mundo, porém, alguns deles podem ser utilizados como ponte para promover encontros afroperspectivistas e feministas, como esses filósofos citados, então, a ideia pluriversal vai de encontro com essa perspectiva de ensino menor.




    Vale destacar que isso já não seria algo que poderíamos dizer facilmente da filosofia de Locke, de Hume, de Kant, de Hegel e de Heidegger, — ainda assim alguns podem dizer dos encontros possíveis dessa última lista citada de filósofos racistas, não seria o nosso caso resgatar a visão humana desses que eram contra a liberdade do exercício filosófico de todas e todos, até porque esses se beneficiaram do racismo presente no mundo, inclusive em sua dimensão epistêmica. Enquanto isso, Deleuze e Guattari valorizaram a escrita marginal de um povo subjugado, como foi o caso de Kafka, apreciaram o conhecimento anti-hegemônico, as linhas de fuga da cultura maior, a filosofia dos nômades ou daqueles que desterritorializavam um terreno estabelecido pela tradição, ou seja, há uma diferença significativa entre eles e os filósofos mais estudados do Ocidente.




    Não é à toa que Eduardo Viveiros de Castro, em seu livro, Metafísicas Canibais (2018) propõe também uma antropologia menor. Castro pensa os componentes do menor dentro do campo dessa ciência mencionada, sugerindo um conceito que vai para além da visão ensimesmada da antropologia, algo que ele chama de “Anti-Narciso”. Podemos pensar que a filosofia eurocêntrica é apaixonada exclusivamente por si mesma, mas não somente se restringindo a esse campo do conhecimento, muitas outras áreas estão ensimesmadas em uma monocultura fundamentalista. Por isso, vemos o menor aqui como o porvir que extrapola a visão unilateral de mundo.




    Além dele, temos Renato Noguera que trouxe em seu texto, Denigrindo a filosofia o Pensamento Como Coreografia de Conceitos Afroperspectiva (2011) alguns conceitos deleuze- guattarianos para pensar a cultura africana e a cultura diaspórica negra no Brasil, quando ele cita os personagens conceituais dentro do universo da afroperspectividade é um trabalho com influência dos franceses. Além deles, podemos citar tantos outros que fizeram isso, como é caso de Mbembe quando usa Foucault para pensar no conceito de Necropolítica, ou a própria Djamila Ribeiro que usa Simone de Beauvoir para pensar no feminismo negro. Ou seja, não se trata de excluir, mas de aproveitar ou fazer pontes entre filósofas e filósofos que estão em qualquer lugar do mundo.




    No segundo capítulo fizemos um percurso conceitual para constituição do que estamos chamando de ensino menor de filosofia e para tanto, primeiro buscou-se analisar o conceito de literatura menor dentro da obra Kafka: por uma literatura menor (2017), de Deleuze e Guattari. A literatura menor é um conceito complexo que envolve três componentes que definem as características desse conceito, que são a desterritorialização da língua, a ligação do indivíduo ao imediato político e o agenciamento coletivo de enunciação.




    Em posse dessas três características, Sílvio Gallo, na obra Deleuze e a Educação (2017), propõe uma educação menor, deslocando o conceito de literatura menor para o campo da educação. Para além da educação menor, essa noção em Gallo é um projeto que propôs quatro características do pensamento deleuze-guattariano para o campo da educação, que são: em primeiro lugar, pensar a filosofia como criação de conceitos; em segundo lugar, usar o método do desvio; em terceiro, pensar a educação como experiência rizomática e em quarto e último, entender a escola como mecanismo de controle dos corpos.




    Através desses dois momentos anteriores foi possível propor, ainda nesse segundo capítulo, um conceito de ensino menor de filosofia que apresenta a desterritorialização da língua, abrindo-se para o falar da periferia, com a dimensão política da afroperspectividade e como agenciamento coletivo de enunciação. Por que um ensino menor de filosofia como proposta para o ensino médio? Porque é impossível não pensar em uma filosofia do devir, principalmente quando se está dentro do contexto de ensino público e periférico da cidade de São Paulo, e criar uma fuga do conhecimento ou um embate anti-hegemônico é a única forma de fazer filosofia de maneira séria, isso pode ser feito tanto como pelo ensino menor, como pela filosofia da afroperspectividade, pela filosofia indígena, pela filosofia feminista entre tantas outras. Pois a fuga e o embate são as únicas formas ou as únicas saídas nas colônias para que ocorra uma experiência filosófica de resistência.




    Não passar pelos devires outros da vida e de suas criações culturais, portanto, é algo problemático, sobretudo quando se aprende e ensina nas periferias, zonas rurais, indígenas, quilombolas ou em todos os países vítimas de genocídios e feminicídio, justamente pelo ensino maior contribuir para uma forma monocultural, além disso, desconhece o que está para além da tradição ocidental ou para o mundo das subalternas ou subjugadas.




    No terceiro capítulo, a noção de ensino menor de filosofia foi usada como ferramenta ou critério avaliativo das obras didáticas do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 2018, cuja visão a respeito da originalidade da filosofia é pautada nos modelos explicativos da cultura europeia.




    O quarto capítulo, por fim, busca descrever a experiência de aplicar o conceito de ensino menor e o material didático em sala de aula. Para isso, usamos recursos como registros em diário. As atividades de produção de papiro de milho e da criação de máximas foram realizadas com todas as séries do ensino médio. Por fim, essa proposta segue com o objetivo de criar uma noção de filosofia ao mesmo tempo em que encontra com “outras vozes” filosóficas, fazendo um caminho de sulear3 rizomaticamente o ensino de filosofia.




    Frente a isso, na parte dois deste livro, encontra-se outro objetivo importante, que foi materializar como parte do produto pedagógico do Mestrado Profissional em Filosofia um ensino que traga as outras vozes do ensino de filosofia, por meio de um material didático alternativo, consolidado nessa proposta didática — a qual vai para além da originalidade grega, do racismo epistêmico e do sexismo epistêmico.




    Diante desse cenário excludente que encontramos nessa área do conhecimento optou-se em usar o termo “outras vozes” do ensino de filosofia dada pelo filósofo Wanderson Flor, em seu texto Outras vozes do Ensino de Filosofia: o pensamento africano e afro-brasileiro (2012), problematizou a ausência das filósofas e filósofos que estão para além do conhecimento hegemônico europeu, além disso, o filósofo brasileiro não fica somente nesta problemática, pois além de organizar uma página com essas expressões que classifica como vozes ausentes, as quais são autoras e autores da filosofia africana e da filosofia diaspórica negra, isto é, filósofas e filósofos que nasceram e vivem no continente africano e negras e negros que vivem fora da África, além de outras expressões que podem fazer parte das epistemologias do sul: indígenas, orientais etc. Enfim, Flor e tantas e tantos que se apresentam neste trabalho são consideradas expressões da filosofia que foram negadas por décadas nos espaços acadêmicos do Brasil. Assim como muitos aqui, Flor facilitou pela organização que fez em sua página sobre Filosofia africana e filosofia diaspórica negra.




    Esta proposta de ensino menor fundamentou o material didático alternativo, a qual percebe o papel do professor como um sujeito ativo na construção do seu próprio material. Vale dizer, que essa proposta didática defende a reaplicação desse material, mas , sobretudo que a professora ou professor construa também o seu o próprio material no decorrer da sua vida profissional, ou seja, é interessante construir a própria noção de ensino de filosofia e consequentemente desenvolver o próprio material didático para atuar em sala de aula. Por isso, o objetivo foi construir esse material com vozes que o PNLD ou os livros da história da filosofia não incluíram.




    Assim sendo, esse material didático alternativo, As Outras Expressões Da História da Filosofia têm como um dos objetivos desterritorializar a tese única da originalidade grega da filosofia, bastante presente nos livros aprovados do PNLD. Nota-se que a questão da exclusão na história da filosofia evidência apenas a ponta do “iceberg” de um racismo e sexismo epistêmicos que são bastante enraizados nessa área, aos quais devem ser enfrentados epistemologicamente.




    O material didático, As Outras Expressões Da História da Filosofia, constitui-se com personagens da filosofia como Imhotep, Ptah-hotep, Amen-em-ope, Diotima, Cheik Anta Diop, George James, Martin Bernal, Lélia Gonzalez, Beatriz do Nascimento, Sueli Carneiro, Grada Kilomba, Renato Noguera etc. O objetivo ao trabalhar com a filosofia afroperspectivista não é somente promover um ensino conteudista ou colocar os autores dentro de uma galeria na qual cada um aborda temas e problemas específicos sem fazer com isso algum eco com o contexto de ensino e aprendizado. Por meio de atividades ou produções conceituais, foi possível realizar algo que podemos denominar como experiência filosófica no sentido africano ou afro-brasileiro. Tal experiência vai para além da criação de um ensino menor de filosofia, consistiu também em uma oportunidade de o sujeito participar da experiência filosófica africana, produzindo papiros, máximas ou ensinamentos para pensar conceitualmente a si mesmo, o mundo e as coisas.




    O material didático foi aplicado a alunas e alunos do ensino médio da Escola Estadual Etelvina de Góes Marcucci, localizada na zona sul, no bairro de Paraisópolis, que é a segunda maior favela da cidade de São Paulo. E foi esta a experiência com África dentro de uma escola negra — que é tema do último capítulo.




    




    

      

        2 “Em 2003, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) sofreu uma importante modificação na configuração curricular, através da introdução do artigo 26-A, que determina o estudo das histórias e culturas africanas e afro-brasileiras em todos os componentes curriculares da Educação Básica. [...] O artigo 26-A foi introduzido pela Lei 10.639/2003 e modificado pela Lei 11.645/2008, esta última determinando também a necessidade de inserção de conhecimentos sobre história e cultura indígena nos currículos da Educação Básica.” (NASCIMENTO FLOR, 2012, p.74)


      




      

        3 Sulear é um termo dado pelo filósofo da África do Sul, Mogobe Ramose.


      


    


  




  

     PARTE 1


  




  

    1. O ENSINO MENOR DE FILOSOFIA E A FILOSOFIA AFROPERSPECTIVISTA




    Este livro procura problematizar a possibilidade de ensino menor de filosofia fruto do encontro entre o conceito de menor, presente na obra de Deleuze e Guattari sobre a literatura de Kafka, com a afroperspectividade da filosofia, extraída principalmente de autores e autoras como Cheik Anta Diop, George James, Martin Bernal, Lélia Gonzalez, Beatriz do Nascimento, Sueli Carneiro, Renato Noguera, Wanderson Flor, Grada Kilomba e Djamila Ribeiro.




    Diante das dificuldades que se enfrenta em sala de aula, devido ao modelo hegemônico de ensino ou do modelo monocultural, esse que é gerado dentro do ensino de filosofia no Brasil, de forma bastante dogmática, foi diante deste ponto ou desta violenta imposição epistêmica que vimos a possibilidade de trabalhar uma diferente concepção de ensino, a qual será inicialmente baseada no devir negro, no devir feminino e em outros devires que fogem da exclusividade do homem-branco-cis-heterossexual- adulto.




    Ao propor um ensino menor, concebemo-lo como uma proposta rizomática que pode ser modificada e atualizada à maneira de quem ensina e aprende a decolonizar a alienação que a cultura hegemônica branca instaura na consciência coletiva de um povo colonizado — sobretudo o nosso, que parte desse mesmo lugar da Europa para pensar a si mesmo.




    Depois de muitos anos trabalhando em sala de aula com o cânone do ensino de filosofia, percebi o efeito da colonização em minha formação de maneira muito sintomática, de um embranquecimento cultural filosófico e ideológico demasiadamente complexo e baixo. Para entender e fundamentar essa baixeza, é preciso levar em conta o embranquecimento da visão de mundo, como Abdias do Nascimento escreveu sobre o sistema educacional em sua obra O Genocídio do Negro no Brasil (2016).




    O sistema educacional funciona como aparelhamento de controle nesta estrutura de discriminação cultural. Em todos os níveis do ensino brasileiro – primário, secundário, universitário – o elenco das matérias ensinadas, como se executasse o que havia previsto a frase de Sílvio Romero, constitui um ritual da formalidade e da ostentação das salas da Europa, e, mais recentemente, dos Estados Unidos. Se consciência é memória e futuro, quando e onde está a memória africana, parte inalienável da consciência brasileira, no currículo escolar? Onde e quando a história da África, o desenvolvimento de suas culturas e civilizações, as características de seu povo, foram ou são ensinadas nas escolas brasileiras? Ao contrário, quando há alguma referência ao africano ou negro, é no sentido do afastamento e da alienação da identidade negra. (NASCIMENTO, 2016, p. 113)




    Além de, ao olhar para a estante de livros, ver somente homens brancos e europeus nas minhas referências, eu os apresentava como os mais geniais da história. Comecei a perceber, no entanto, que alguns questionamentos feitos pelas alunas e alunos reforçavam essa questão, além de outros profissionais que compartilhavam a sala comigo e tinham um olhar menos colonizado do que o meu. Todas e todos questionavam a presença das negras e negros na história da filosofia. Senti a necessidade de buscar uma formação que não obtive na universidade e tampouco no ensino básico, a saber, de buscar outras fontes, outras formas de ensino, “outras vozes” que foram silenciadas.




    Uma Filosofia descolonizada estaria comprometida em pensar não apenas o local, mas desde o local, pensando estratégias que, atentas ao modo eurocêntrico de produzir conhecimento e filosofia, e teriam as filosofias produzidas na Europa e nos EUA como apenas algumas entre outras formas de produzir a filosofia, o que ampliaria o aspecto da discussão sobre modos de produção filosófica. (NASCIMENTO, 2012, p. 80)




    Essa necessidade só aumentou com o tempo e não cabia mais ser o mesmo professor que partia do lugar-comum da filosofia tradicional, assim como não cabe mais para nosso tempo vendar os olhos e fingir que a filosofia começa com os gregos ou que somente fica restrita ao universo masculino e europeu do modelo monocultural.




    Dessa forma, a proposição de um ensino menor de filosofia realizada neste livro, tem o intuito de responder às indagações que foram feitas ao longo de dez anos ensinando em escolas periféricas majoritariamente ocupadas por negras e negros.




    Então, é importante deixar nítido que o ensino menor de filosofia não se trata de uma noção kantiana, que é diferente da proposta de ensino menor da filosofia, que segue no sentido mais próximo de Deleuze e Guattari, o menor ou minoridade em Kant, apresentado no seu texto, O Que é o Iluminismo (2009) tem um significado muito diferente, além de problemático, no sentido que o homem precisa sair da sua minoridade, precisa perder a preguiça, a covardia, o comodismo, precisa sair das trevas e ousar-se, esclarece-se diante do mundo e de si mesmo. Ou seja, para Kant, o homem precisa alcançar a maioridade, para isso, ele deve fazer uso da razão iluminista, e viver uma vida esclarecida. Enquanto isso, o ensino menor de filosofia tem significado de proposta baseada no devir de “outras vozes”, com objetivos de mudanças, em respeito à Lei 10.639/2003, além de ser uma proposta para uma possível experiência filosófica africana ou afro-brasileira no ensino de filosofia, e além do mais, como um projeto que será sempre inacabado. Portanto, enquanto Kant fala alemão, nós falamos outras línguas.




    Tampouco usamos o menor no sentido de inferior ao maior, ou seja, menor aqui tem outra conotação: consiste no sentido ao qual Deleuze e Guattari se referem, como algo que pode ser entendido por um porvir ou um devir outro, uma vez que é um uso menor que se faz dentro de uma cultura hegemônica. Esse ensino contém componentes que serão extraídos da literatura menor mais à frente, para nos levar a pensar outros devires no ensino de filosofia.




    Minoria e maioria não se opõem apenas de uma maneira quantitativa. Maioria implica uma constante, de expressão ou de conteúdo, como um metro padrão em relação ao qual ela é avaliada. Suponhamos que a constante ou metro seja homem-branco-masculino-adulto-habitante das cidades-falante de uma língua padrão-europeu-heterossexual qualquer (o Ulisses de Joyce ou de Ezra Pound). É evidente que “o homem” tem a maioria, mesmo se é menos numeroso que os mosquitos, as crianças, as mulheres, os negros, os camponeses, os homossexuais... etc. É porque ele aparece duas vezes, uma vez na constante, uma vez na variável de onde se extrai a constante. A maioria supõe um estado de poder e de dominação, e não o contrário. (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 52)




    Portanto, o ensino menor está ligado às práticas de mudança dos aspectos hegemônicos do conhecimento — no caso, da tradição filosófica europeia — além de entrar nos campos políticos e coletivos dos colonizados, como bem mencionado pelos filósofos, não se referindo a minoria no sentido quantitativo, até porque negros e mulheres são maioria no contexto brasileiro. É importante que essa noção fique evidente para que o ensino menor faça sentido.




    Assim como Renato Noguera fez no texto já mencionado aqui, Denigrindo a filosofia: o Pensamento Como Coreografia de Conceitos Afroperspectiva (2011), a partir da afroperspectiva em encontro com o pensamento dos franceses, propomos um ensino menor de filosofia. Como já colocado, não se trata, afinal, de excluir autores europeus e tampouco homens, mas sim de pensar uma noção de filosofia mais pluriversal, que poderá trocar o universal e o binarismo pela multiplicidade. Vejamos a resposta de Noguera ao pensar Deleuze e Guattari dentro da filosofia afroperspectiva:




    Neste ponto, quero tratar basicamente de territórios, desterritorializações, da geofilosofia e da constituição de um plano de imanência que perfaçam a afroperspectividade. É possível supor que algumas leitoras e leitores perguntem: por que fazer uso de uma terminologia própria da Filosofia de Deleuze? Por que lançar mão de uma Filosofia francesa e, por conseguinte, europeia para propor uma Filosofia que se afirma através de elementos que fogem do ocidente? Por que usar Deleuze para apresentar um pensamento assentado em matrizes africanas? Por isso, sublinho uma advertência: não se trata de um trabalho deleuzeano, se for entendido que para pensar com Deleuze, devemos, apenas, repeti-lo e tratar dos mesmos problemas. Mas, pelo contrário, se trata de um trabalho deleuzeano, porque trato de outras coreografias, fazendo uso deliberado do seu repertório, pensando temas e conceitos que não foram pensados pelo próprio filósofo. Afinal, “qual a melhor maneira de seguir grandes filósofos, repetir o que eles disseram, ou então fazer o que eles fizeram, isto é, criar conceitos para problemas que mudam necessariamente?” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.41). A resposta é enfática. “Criar conceitos sempre novos é o objeto da filosofia” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.13). Neste trabalho se trata de propor conceitos afroperspectivistas que estabelecem os ritmos aos movimentos dos personagens conceituais melanodérmicos que circulam nos traços do plano de imanência da afroperspectividade. (NOGUERA, 2011, p. 7)




    Por isso, a intenção não é se fechar em Deleuze e Guattari, mas sim pensar possibilidades de criar conceitos a partir de suas provocações. Desse modo, utilizar os componentes do conceito de literatura menor como disparadores para se pensar um ensino menor de filosofia, enquanto engajamos uma afroperspectiva atuando em uma periferia de São Paulo, modulando assim estes componentes. Nesse sentido, o encontro com Deleuze e Guattari nos ajudam a pensar essa prática de ensino, mesmo sendo autores brancos, europeus e que não questionam a hegemonia da originalidade grega da filosofia. Porém, é em alguns conceitos deles que encontramos os princípios para desenvolver uma outra e nova perspectiva.




    Para Deleuze e Guattari, o plano de imanência seria como um recorte do caos, entendido como a situação em que as determinações surgem e desaparecem em uma velocidade maior que o pensamento, então uma filósofa e um filósofo precisam pensar em um platô, um terreno ou solo que traça o que é e o que pode o pensamento, que será ocupado pelos conceitos criados. Assim sendo, diante do modelo ariano que aparelha o ensino de filosofia, não existe outra saída que não seja “denegrindo” o ensino de filosofia, de acordo com Noguera:




    Para fins de enegrecimento (aumento da compreensão e do entendimento), o plano de imanência como solo da produção filosófica deve ser considerado como pré-filosófico. Enquanto horizonte, o plano de imanência deve ser tomado como imagem do pensamento. Todo plano de imanência tem natureza pré-filosófica e mantém uma relação inseparável com a não-filosofia, isto é, todo plano de imanência é uma imagem do pensamento. A afroperspectividade é uma imagem do pensamento, uma maneira de estabelecer o “que significa pensar” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.53) e como tal, um modo de reivindicar e selecionar o mais característico do pensamento: criar. (NOGUERA, 2011, p. 7)




    Para trabalhar com a filosofia da África, optou-se em abordar uma filosofia que existe desde a antiguidade egípcia — ou seja, muitos séculos antes dos gregos. Como mencionado, a escolha é política, já que os estudos da cultura africana e afro-brasileira são decisivos para qualquer narração que se faça da história, principalmente do Brasil. Além disso, trata-se de um processo a partir do encontro com a filosofia da afroperspectividade de tirar o território que foi dado inconscientemente, isto é, de desterritorializar o cânone da tradição filosófica e levar para o centro as ideias que estão nas margens da episteme.




    Tampouco à universalidade da universidade brasileira o mundo negro-africano tem acesso. O modelo ocidental europeu ou norte-americano se repete, e as populações afro-brasileiras são tangidas para longe do chão universitário como gado leproso. Falar em identidade negra numa universidade do país é o mesmo que provocar todas as iras do inferno, e constitui um difícil desafio aos raros universitários afro-brasileiros. (NASCIMENTO, 2016, p. 114)




    Decisivamente as negras e negros estão ligados à história do país de forma que não é possível separá-los do ensino, é problemático desconsiderar o que leva ao acesso da originalidade histórica e filosófica. A presente tentativa de resgatar um pouco dessa experiência do pensamento africano através da proposta didática, portanto, vem também como um exercício de memória, se opondo ao racismo epistêmico que foi instaurado no ensino das Ciências Humanas e que é ainda menos aceitável num país cuja maior parte da população é negra — como o Brasil.




    1.2 AFROPERSPECTIVIDADE E O EPISTEMICÍDIO DO ENSINO DE FILOSOFIA




    Se, no contexto da produção colonial,




    o sujeito subalterno não tem história e não pode falar,




    o sujeito subalterno feminino está ainda mais profundamente na obscuridade.




    (SPIVAK, 2010, p. 67)




    É importante mencionar inicialmente a filósofa e militante do movimento feminista negro, Sueli Carneiro, que utiliza o conceito de epistemicídio para pensar a realidade brasileira e é citada como referência para abordar tal problema, além de sua contribuição diante de tantas outras questões e causas sobre as quais o movimento feminista negro se debruça. A importância de citar a filósofa paulistana, portanto, muito se dá ao fato de ela ser uma referência na compreensão do processo de colonização das e dos subjugados. O epistemicídio tem como função impedir e aniquilar as questões não-brancas e não-masculinas. “O conceito de epistemicídio, assim definido, permite-nos tomá-lo para compreender as múltiplas formas em que se expressam as contradições vividas pelos negros com relação à educação e, sobretudo, as desigualdades raciais nesse campo.” (CARNEIRO, 2005, p.98). Vale lembrar que esse conceito não foi criado por Sueli. Ela buscou analisar o filósofo Boaventura de Sousa Santos para pensá-lo:




    É importante lembrar que o conceito de epistemicídio, utilizado aqui, não é por nós extraído do aparato teórico de Michel Foucault. Fomos buscá-lo no pensamento de Boaventura Sousa Santos (1997), para quem o epistemicídio se constituiu e se constitui num dos instrumentos mais eficazes e duradouros da dominação étnica/racial, pela negação que empreende da legitimidade das formas de conhecimento, do conhecimento produzido pelos grupos dominados e, consequentemente, de seus membros enquanto sujeitos de conhecimento. A formulação de Boaventura Sousa Santos acerca do epistemicídio torna possível apreender esse processo de destituição da racionalidade, da cultura e civilização do Outro. É o conceito de epistemicídio que decorre, na abordagem deste autor sobre o modus operandi do empreendimento colonial, da visão civilizatória que o informou, e que alcançará a sua formulação plena no racialismo do século XIX. (CARNEIRO, 2005, p. 96)




    Para o filósofo português, o genocídio de indígenas e africanos nas colônias não se resume ao genocídio dos corpos, apesar de ser o ponto mais crítico da realidade negra, mas apresenta também outra dimensão do racismo estrutural que precisa ser pontuado aqui — que seria o epistemicídio.




    O genocídio que pontuou tantas vezes a expansão europeia foi também um epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre que se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam ameaçar a expansão capitalista ou, durante boa parte do nosso século, a expansão comunista (neste domínio tão moderno quanto a capitalista); e também porque ocorreu tanto no espaço periférico, extra-europeu e extra-norte-americano do sistema mundial, como no espaço central europeu e norte-americano, contra os trabalhadores, os índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, sexuais). (SANTOS, 1995, p. 328)




    O que Carneiro traz para cena brasileira é que, além das três dimensões — que seriam, no primeiro momento, de escravizar os corpos estranhos; no segundo, exterminar os corpos e, no terceiro, de continuar impedindo que estes tenham uma educação que mostre sua originalidade histórica tem-se ao mesmo tempo a negação dos direitos das populações subjugadas, sobretudo negras e negros do Ocidente, e toda uma cultura de inferiorização intelectual dos corpos negros, impedindo esses o acesso ao ensino de qualidade — que vivem a precária realidade das escolas públicas.




    Para nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência cultural: pela negação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos processos de discriminação correntes no processo educativo. Isto porque não é possível desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para alcançar o conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do subjugado ou a seqüestra, mutila a capacidade de aprender etc. (CARNEIRO, 2005, p.97)




    A filósofa e militante estadunidense, Angela Davis, em seu livro, Mulher, Raça e Classe (2016) nos dedica um capítulo inteiro abordando como foi o processo histórico para as negras e negros alcançarem o direito à educação nos Estados Unidos. Isso nos mostra que sempre houve uma forte resistência a esta manifestação do genocídio do conhecimento. Ao passo que Davis trabalha com fatos históricos, a consciência hegemônica trabalha apenas com ideias racistas estereotipadas de que os corpos subjugados são preguiçosos, não gostam de estudar e são selvagens. Podemos citar autores como Kant, Hegel e Voltaire, além de outros nomes conhecidos que defendem a incapacidade filosófica dos corpos negros a partir de estereótipos que podemos perceber em alguns momentos de suas obras, como nas passagens abaixo:




    Aliás, o calor úmido é favorecedor do forte crescimento dos animais em geral, e breve, surge o Negro, que está bem adaptado ao seu clima, a saber, é forte, corpulento, ágil; mas, que, ao abrigo do rico suprimento da sua terra natal, [também] é indolente, mole e desocupado. (KANT, 2011, p. 21)




    Os negros da África não possuem, por natureza, nenhum sentimento que se eleve acima do ridículo. O senhor Hume desafia qualquer um a citar um único exemplo em que um Negro tenha mostrado talentos, e afirma: dentre os milhões de pretos que foram deportados de seus países, não obstante muitos deles terem sido postos em liberdade, não se encontrou um único sequer que apresentasse algo grandioso na arte ou na ciência, ou em qualquer outra aptidão; já entre os brancos, constantemente arrojam-se aqueles que, saídos da plebe mais baixa, adquirem no mundo certo prestígio, por força de dons excelentes. Tão essencial é a diferença entre essas duas raças humanas, que parece ser tão grande em relação às capacidades mentais quanto à diferença de cores. A religião do fetiche, tão difundida entre eles, talvez seja uma espécie de idolatria, que se aprofunda tanto no ridículo quanto parece possível à natureza humana. A pluma de um pássaro, o chifre de uma vaca, uma concha, ou qualquer outra coisa ordinária, tão logo seja consagrada por algumas palavras, tornam-se objeto de adoração e invocação nos esconjuros. Os negros são muito vaidosos, mas à sua própria maneira, e tão matraqueadores, que se deve dispersá-los a pauladas. (KANT, 1993, p. 75)




    A principal característica dos negros é que sua consciência ainda não atingiu a intuição de qualquer objetividade fixa, como Deus, como leis, pelas quais o homem se encontraria com a própria vontade, e onde ele teria uma ideia geral de sua essência [...] O negro representa, como já foi dito o homem natural, selvagem e indomável. Devemos nos livrar de toda reverência, de toda moralidade e de tudo o que chamamos sentimento, para realmente compreendê-lo. Neles, nada evoca a ideia do caráter humano [...]. A carência de valor dos homens chega a ser inacreditável. A tirania não é considerada uma injustiça, e comer carne humana é considerado algo comum e permitido [...] Entre os negros, os sentimentos morais são totalmente fracos – ou, para ser mais exato inexistentes. (HEGEL, 1999, p. 83)




    Esses judeus, igualmente rígidos e ladinos, ainda estavam em Roma quatro mil. Havia oito mil no tempo de Augusto; mas Tibério passou metade dela para a Sardenha para povoar essa ilha e para entregar Roma de muitos usurários. Longe de interferir com o seu culto, eles foram autorizados a desfrutar da tolerância esbanjado em Roma para todas as religiões. Eles foram permitidos sinagogas e juízes de sua nação, como eles têm hoje em Roma cristã, onde eles estão em maior número. Nós olhamos para eles da mesma maneira que vemos os negros, como uma espécie de homem inferior. Aqueles que nas colônias judaicas não tinham talentos suficientes para se dedicar a qualquer profissão útil, e que não podiam cortar couro e fazer sandálias, faziam fábulas. (VOLTAIRE, 1963, p. 267)
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